
RESUMO O objetivo deste relato foi apresentar a experiência da Escola de Saúde Pública da 
Bahia Professor Jorge Novis na proposição de Projetos de Intervenção (PI) em Saúde como 
modalidade de trabalho de conclusão das residências e outros formatos de cursos de especia-
lização, incluindo um debate sobre os elementos teóricos e metodológicos que fundamentam 
o PI, a descrição das suas etapas constitutivas e uma discussão acerca da sua aplicabilidade 
e potencial de resolução de problemas enfrentados por profissionais e usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS).
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ABSTRACT The objective of this report was to present the experience of the Bahia Public School 
of Health Professor Jorge Novis (ESPBA) in the proposal of Health Intervention Projects (IP) 
as a modality of completion work for residencies and other formats of specialization courses, 
including one debate on the theoretical and methodological elements that underpin the IP, a 
description of its constituent stages and a discussion about its applicability and potential for 
solving problems faced by professionals and users of the Unified Health System (SUS).
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Introdução

O processo de produção de conhecimento por 
trabalhadores que atuam no Sistema Único 
de Saúde (SUS) e a perspectiva que estes 
têm, em geral, sobre as práticas de pesquisa 
e planejamento/intervenção são relevantes 
discussões realizadas na Escola Estadual de 
Saúde Pública (EESP), atualmente, Escola 
de Saúde Pública da Bahia Professor Jorge 
Novis (ESPBA), da Superintendência de 
Recursos Humanos (SUPERH) da Secretaria 
da Saúde do Estado da Bahia (Sesab). Para o 
senso comum, a teoria é o ‘mundo da reflexão 
e do pensamento’, enquanto a prática cor-
responderia ao ‘mundo da ação, do fazer ou 
realizar as coisas’1. Os que atuam no mundo 
prático, a exemplo dos serviços de saúde, 
acreditam muitas vezes não lançar mão de 
modelos teóricos; e alguns acadêmicos pre-
ferem se distanciar do universo das práticas. 
Contudo, tanto acadêmicos quanto traba-
lhadores que atuam nos serviços de saúde 
teorizam, mobilizam saberes diversos em 
sua prática de trabalho e constroem conhe-
cimento, sistematizando efeitos e resultados 
de suas ações. As práticas estão permeadas 
de teorias: “o agir humano é sempre inspira-
do por alguma teoria, seja ela implícita, vaga 
ou contraditória”1(31). Os que atuam nos ser-
viços de saúde, o fazem a partir de alguma 
teoria; por sua vez, teorizar é também desen-
volver uma prática. 

Pode-se considerar que existem variadas 
formas de construção e expressão do conheci-
mento, a exemplo dos mitos, das religiões, das 
filosofias, da poesia e da arte2. Todavia, a inten-
cionalidade humana e a sua capacidade de an-
tecipar em ideias, os objetivos da ação, levaram 
à produção do campo científico3. Tal perspecti-
va permite entender a pesquisa científica como 
uma atividade natural, porque realiza uma exi-
gência da essência humana, de se aperfeiçoar e 
progredir no seu desenvolvimento4.

Existem as chamadas pesquisas puras ou 
básicas, baseadas simplesmente no desejo de 
conhecer ou compreender5. Nesse contexto, 

a ampliação do conhecimento as justificaria. 
Entretanto, as pesquisas denominadas prá-
ticas ou aplicadas baseiam-se na busca por 
conhecer a fim de tornar-se capaz de fazer 
algo melhor ou de maneira mais eficiente. 
Estas buscam a solução de problemas ime-
diatos dos pesquisadores e das comunidades 
em que estão inseridos, características que 
melhor se aproximam do objetivo de produ-
ção e disseminação do conhecimento pro-
posto pela Sesab, por intermédio da ESPBA.

A Escola vem desenvolvendo práticas de 
formação e pesquisa no campo da saúde cole-
tiva que é um campo interdisciplinar que está 
conformado por três grandes áreas, a saber: 
epidemiologia (especialmente a epidemiologia 
social); planejamento/administração de saúde 
(planejamento estratégico e planificação em 
saúde); e ciências sociais em saúde6.

A prática da pesquisa, ao interior da saúde 
coletiva e áreas afins, vem sendo estimulada 
e desenvolvida em diferentes experiências 
formativas da ESPBA, configurando e re-
forçando as chamadas iniciativas de ‘pes-
quisa em serviços de saúde’, cuja natureza 
e cujo propósito voltam-se à reorientação 
das políticas de saúde. Conforme expressa 
o Projeto Político Pedagógico da ESPBA, a 
produção de conhecimento assume destaque 
ao estimular os trabalhadores a realizarem 
atividades de pesquisa e intervenção, enco-
rajando-os a refletir sobre o seu processo de 
trabalho, sobre os dados produzidos nas uni-
dades onde trabalham e como esses dados 
podem implicar em melhorias para a saúde 
no Estado7. Ademais, o estímulo à realização 
de pesquisas e intervenções, pode instituir 
um processo sistemático de acompanhamen-
to, monitoramento e avaliação como parte 
do cotidiano do trabalho, contribuindo para 
a construção ativa e reflexiva da instituição. 

Entre as modalidades de produção de 
pesquisa, o Projeto Político Pedagógico da 
ESPBA aponta para o Projeto de Intervenção 
em Saúde, possibilidade em que se conjuga a 
análise concreta de problemas do estado de 
saúde da população bem como dos serviços 
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de saúde, assim como permite o planejamen-
to de intervenções sensíveis e de interesse 
institucional. O Projeto de Intervenção (PI) 
visa orientar uma mudança ou transforma-
ção em uma dada realidade, seja na estrutu-
ra, seja no processo, enquanto os de pesquisa 
buscam conhecer algo da realidade, sem a 
preocupação precípua de desenvolver um 
plano de ação para agir sobre a realidade de-
tectada. Pode ser desenvolvido no âmbito de 
contextos ou organizações, com o objetivo 
de introduzir modificações na estrutura, di-
nâmica da organização ou contexto e afetar 
positivamente o seu desempenho8. Persegue 
a solução de problemas ou atendimento de 
necessidades identificadas e deve ser com-
preendido e desenvolvido como ação con-
junta, que ocorre no e com o coletivo9.

O PI deve ser reconhecido como uma moda-
lidade de produção científica, na medida em que 
é racional, fundamenta-se nos conhecimentos 
já produzidos acerca de um determinado pro-
blema que se pretende enfrentar e apoia-se nos 
princípios que regem a ciência. É um projeto 
social porque se caracteriza como uma ferra-
menta de transformação de realidades e busca 
um profundo conhecimento dos contextos em 
que pretende atuar10. Outro aspecto importan-
te a ser ressaltado é que os PI se constituem 
como principal meio de operacionalização das 
políticas sociais. Baseados nos pressupostos do 
Planejamento Estratégico-Situacional (PES)11, 
podem se fortalecer e se desenvolver como elos 
que aproximam as políticas da realidade, com a 
participação ativa dos atores sociais que vivem 
e atuam em um determinado contexto.

Nesse sentido, a ESPBA vislumbra nos 
processos formativos, a possibilidade de 
qualificar os trabalhadores para a identifica-
ção de problemas de pesquisa e intervenção 
relacionados com os processos de trabalho 
que desenvolvem em suas diversas áreas de 
atuação. Além de identificar problemas, os 
trabalhadores são preparados para elaborar 
e desenvolver projetos, tendo como centra-
lidade a atitude reflexiva e a implementação 
de mudanças nas práticas de trabalho.

Este relato apresenta a experiência da 
ESPBA na proposição de PI como modalida-
de de trabalho de conclusão das residências 
e outros formatos de cursos de especializa-
ção. Pretende-se apresentar os elementos 
teóricos e metodológicos que fundamentam 
o PI, descrever as suas etapas constitutivas 
e discutir a sua aplicabilidade e potencial 
de resolução de problemas enfrentados por 
profissionais e usuários do SUS.

Elementos para a 
fundamentação teórica do 
PI

É bastante comum pensar que os PI, por serem 
desenvolvidos para solucionar problemas prá-
ticos, não estariam balizados por elementos 
teóricos. Contudo, é possível afirmar que a 
produção teórica e estudos desenvolvidos são 
importantes aliados na sua formulação.

As discussões acerca dos pressupostos 
teórico-metodológicos que deram origem 
ao PI, por outro lado, remontam à área do 
planejamento em saúde e à pesquisa-ação, 
caracterizando-o como instrumento de 
elevada complexidade, que se apresenta si-
multaneamente como ferramenta de gestão 
e método científico. Nessa perspectiva, 
envolve técnica, mas é atravessado sobretu-
do pelo conjunto das relações sociais e polí-
ticas constituintes de um dado contexto. 

Enquanto síntese de uma determinada polí-
tica, o PI poderia ser orientado por diferentes 
matizes e possibilidades teóricas do campo do 
planejamento em saúde. Nesse sentido, optou-
-se por destacar as contribuições do PES para 
as intervenções em saúde. A formulação de 
uma política de saúde pode ser definida como 

[...] um processo através do qual a auto-
ridade política estabelece objetivos gerais 
e meios para alcançá-los, de modo claro e 
preciso, considerando-se um determinado 
período de tempo12. 
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Ao pensar a esfera política, Matus11 de-
senvolveu a teoria e o método PES como 
modelo de explicação da realidade, sob 
o qual a análise situacional, superando a 
visão tradicional da ciência, reconheceria 
o sujeito como ator comprometido com os 
resultados do jogo, e não apenas como um 
mero expectador.

O principal ponto de diferenciação do 
planejamento tradicional para o estratégi-
co-operacional é que este último modelo 
considera a planificação como “uma forma 
de organização para a ação”. “O plano si-
tuacional é um conjunto de operações que 
correspondem a uma forma concreta de pro-
dução”13(115). Inclui a forma como os recursos 
serão alocados, bem como os responsáveis 
pelas diferentes funções e operações.

Para planificar, é necessário conhecer 
e considerar os variados fatores que esta-
riam interferindo na realidade sobre a qual 
se planifica, não apenas àqueles de ordem 
econômica13. Introduz-se então o conceito 
de situação, que é relacional e não permite 
que os problemas sejam analisados de forma 
restrita, meramente técnica ou circunscrita a 
um setor, o que implica observar as múltiplas 
dimensões que atravessam um determinado 
problema de saúde identificado, também 
fazer interface com outras áreas, como edu-
cação, por exemplo.

O processo de planificação deve orientar 
as ações do presente, o que lhe confere maior 
senso prático. Recomenda-se a simulação do 
problema para o futuro, com a projeção de 
operações a serem alcançadas em médio e 
longo prazo; contudo, sem perder de vista o 
que precisa ser construído hoje. 

Um ponto-chave da perspectiva ma-
tusiana adverte sobre a participação dos 
diferentes atores sociais no processo de pla-
nejamento. O autor afirma que todos devem 
ter espaço para opinar sobre os problemas 
que os afetam e as soluções que seriam mais 
eficazes para superá-los. Assim, o planeja-
mento estratégico-situacional é formulado 
a partir de uma análise da realidade que 

considera os diferentes pontos de vista 
acerca de um problema. Poderá inclusive 
admitir que um determinado problema 
identificado por um grupo social, pode 
ser uma oportunidade para outro. “A ex-
plicação do outro é parte da realidade que 
devo explicar, faz parte da situação”13(114). 
Entretanto, tais considerações não devem 
impossibilitar que a planificação reflita as 
necessidades de quem gerencia.

A abordagem matusiana reconhece ainda 
o problema político, ao assumir que as res-
trições de poder podem obstruir o avanço 
de um determinado plano. Nesse escopo, 
o autor leva em consideração os valores, as 
culturas internalizadas e o posicionamento 
político dos diversos atores sociais no pro-
cesso de planejamento.

Além dos fundamentos originários do pla-
nejamento em saúde, conforme anunciado 
acima, é possível identificar semelhanças 
entre o PI e a pesquisa-ação, uma vez que, 
nesta modalidade de investigação, os pes-
quisadores desempenham um papel ativo 
na resolução dos problemas identificados, 
no acompanhamento e na avaliação das 
ações desenvolvidas para sua realização9. 
Ademais, assume-se como princípio que há 
uma relação dialética entre pesquisa e ação, 
em que a pesquisa deve ter como função a 
transformação da realidade. 

No Brasil, a pesquisa-ação foi conduzi-
da principalmente pelo sociólogo Michel 
Thiollent. Segundo este autor, ela é defi-
nida como: 

[...] um tipo de pesquisa social com base em-
pírica que é concebida e realizada em estreita 
associação com uma ação ou com a resolução 
de um problema coletivo no qual os pesqui-
sadores e os participantes representativos da 
situação ou do problema estão envolvidos de 
modo cooperativo ou participativo14(20).

Destacam-se alguns dos principais aspec-
tos da pesquisa-ação como estratégia meto-
dológica da pesquisa social:
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• ampla e explícita interação entre pesqui-
sadores e pessoas implicadas na situação 
investigada; 

• o objeto de investigação não é constituí-
do pelas pessoas e sim pela situação social 
e pelos problemas de diferentes naturezas 
encontrados nesta situação; 

• o objetivo da pesquisa-ação consiste em 
resolver ou, pelo menos, em esclarecer os 
problemas da situação observada;

• a pesquisa não se limita a uma forma de 
ação (risco de ativismo): pretende-se au-
mentar o conhecimento dos pesquisadores 
e o conhecimento ou o ‘nível de consciência’ 
das pessoas e grupos considerados14(22-23).

Para atingir os objetivos da pesquisa, por-
tanto, deve ser elaborado um plano de ação, 
no qual deve constar, entre outras definições, 
quem são os atores ou as unidades de inter-
venção; quais são os objetivos da ação e os 
critérios de sua avaliação; como assegurar 
a participação da população e incorporar 
as sugestões fornecidas; e como controlar o 
processo e avaliar os resultados15.

Assim, parece inegável a aproximação 
entre a estratégia metodológica da pesquisa-
-ação e do PI. Entretanto, a pesquisa-ação tem 
dois objetivos: o prático e o de conhecimento. 
O primeiro visa contribuir para uma melhor 
avaliação do problema central na pesquisa, 
bem como no levantamento de soluções e de 
ações necessárias às soluções para capacitar 
o agente na sua atividade transformadora da 
situação. O segundo, por sua vez, busca obter 
informações e aumentar o conhecimento de 
determinadas situações14.

Já o PI, por ser eminentemente voltado 
para o planejamento de ações relacionadas 
com o mundo do trabalho, não tem como ob-
jetivo imediato a produção de conhecimento 
científico. Certamente que a avaliação de 
um PI pode gerar questões que justifiquem 
um projeto de pesquisa, e, da mesma forma, 

os resultados de uma pesquisa podem 
apontar para a necessidade de uma inter-
venção. Todavia, conforme bem salientam 
outros autores, “a preocupação constante 
durante a elaboração de um PI é de que o 
mesmo seja tecnicamente exequível, eco-
nomicamente viável, socialmente desejá-
vel e politicamente aceitável”9(5), ou seja, 
características voltadas eminentemente 
para sua implementação e execução.

Feitas estas considerações sobre os aspec-
tos teóricos, serão apresentadas a seguir uma 
proposta de estruturação de um PI e uma 
breve definição de suas seções.

Etapas de um PI

Os PI devem descrever a situação-problema 
que será objeto de discussão do projeto, as 
etapas do planejamento da intervenção pro-
posta, a análise de viabilidade e resultados 
esperados. Portanto, sua estrutura e estratégia 
metodológica apresentam especificidades que 
se destacam a seguir. Propõe-se que este conte-
údo seja organizado nas seguintes etapas:

Introdução

Nesta seção, o pesquisador deve apresentar 
o problema de saúde que será objeto da in-
tervenção a ser planejada e proposta. Como 
uma breve ‘análise de situação de saúde’, é 
necessário caracterizar o problema, trazendo 
uma explicação sobre suas causas e determi-
nantes sociais, assim como relevância social 
e sanitária. Esse processo de construção da 
introdução se dá por meio de uma revisão 
de literatura especializada sobre o tema. É 
ainda importante, na introdução, identificar 
experiências exitosas de intervenções seme-
lhantes, já implantados em outros estados e 
municípios brasileiros, ou mesmo iniciativas 
internacionais, que poderão servir de ins-
piração e comparação com o projeto que se 
pretende desenvolver.

Um problema não pode ser apenas um 
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mal-estar ou necessidade sentida pela po-
pulação, considera-se, portanto, que este 
demanda uma ou mais ações16. Pode ser 
visto como uma realidade insatisfatória 
superável (ainda que parcialmente) que 
permite um intercâmbio favorável e po-
sitivo de problemas com outra realidade, 
uma vez que não pode ser encarado como 
um processo estanque e não é solucionado 
definitivamente. Assim, ao desenvolver-
-se uma intervenção eficaz na realidade, 
ela produzirá outras necessidades que 
deverão ser supridas em outros cenários.

A definição do problema é a base para a 
etapa de elaboração dos objetivos e dos re-
sultados a serem alcançados com o projeto. 
Esta descrição da situação-problema deve 
partir de dados epidemiológicos ou outras 
fontes de informação (relatórios de gestão, 
sistema de informação de saúde, literatura 
técnico-científica, oficinas de trabalho etc.).

Para a elaboração de um PI, portanto, 
é necessário que os autores conheçam as 
condições de saúde da realidade e o pro-
blema que motiva a intervenção. Esse 
conhecimento produzirá as informações 
que ajudarão a compor o roteiro de inter-
venção, além de permitir ao planejador a 
identificação dos fatores que podem atuar 
como limitadores e potencializadores 
dos efeitos da intervenção. Denomina-se 
essa investigação de análise situacional, 
também conhecida por análise de contex-
to, avaliação de marco zero, diagnóstico 
social ou análise de cenário10. 

Outro item importante da Introdução 
é a justificativa, ou seja, a apresentação 
das razões, motivos e importância do PI, 
fundamentando-se a proposta na análise 
situacional realizada e nas leituras teóri-
cas sobre a especificidade da temática e 
do fazer profissional. Deve tratar de as-
pectos macro (transformações do mundo 
do trabalho, políticas sociais etc.), como 
também locais (estratégias institucionais, 
rede de serviços disponíveis, correlações 
de forças, entre outros). 

Objetivos geral e específicos

Indicam de forma afirmativa a intenção de 
oferecer uma solução para o problema apon-
tado no projeto. Devem definir aquilo que se 
pretende atingir, as mudanças que se preten-
de operar, a ação que conduzirá ao tratamen-
to da questão indicada no problema. Devem 
ser coerentes com a metodologia, seja em 
termos de conteúdo, seja em termos de pos-
sibilidades efetivas de serem alcançados.

Referencial teórico

Explicita os pressupostos teóricos que for-
necem o embasamento, a consistência e a 
coerência da proposta. Nesse tópico, estão 
incluídos os enfoques dados pelos teóricos 
que tratam dos temas correlacionados ao 
problema. É utilizado para esclarecer os 
conceitos aplicados no projeto (referendado 
por diversos autores)9.

Metodologia 

As estratégias metodológicas de um PI 
guardam alguma aproximação com a meto-
dologia do projeto de pesquisa, visto que, em 
ambos, busca-se responder à mesma questão: 
como se pretende alcançar os objetivos pro-
postos. Entretanto, é aqui que residem as suas 
principais diferenças, pois, em geral, a metodo-
logia é apresentada na forma de uma represen-
tação lógica e gráfica das ações que definem a 
sequência do trabalho a ser realizado. Esse tipo 
de apresentação auxilia no gerenciamento do 
projeto, possibilitando a visualização de seu an-
damento de forma rápida.

A metodologia explica como o PI será im-
plantado, como foram escolhidas as ações e 
como elas serão implementadas. Seus prin-
cipais itens são:

• Cenário – descrição do local em que a 
intervenção ocorrerá em seus aspectos físi-
cogeográficos, demográficos, sociais, polí-
ticos e tudo mais que subsidie o plano.
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• Público-alvo – caracterização das pessoas 
ou os grupos de pessoas que serão mobili-
zadas, que participarão das atividades, mais 
especificamente aquelas que estarão envol-
vidas diretamente no contexto do objetivo 
geral e a serviço de quem o PI se direciona9.

• Plano de Ação – destaque da metodologia 
do PI, especifica atividades, tarefas e re-
cursos, encadeados no tempo e no espaço, 
tendo em vista maximizar a eficiência na 
realização dos objetivos do projeto8.

Existem diferentes modelos de exposição 
diagramática ou em tópicos da metodologia de 
implementação de um PI. De modo geral, con-
forme a perspectiva matusiana, eles guardam 
uma estrutura que contempla a elaboração de 
um ‘plano’ com explicitação clara do conjunto 
de objetivos, diretrizes e valores (imagem-
-objetivo) e uma ‘programação ou programa’ 
ou ‘momento de programação das ações’ ar-
ticulando objetivos, atividades e recursos. Há 
ainda a possibilidade de desenvolver ‘projetos 
dinamizadores’ para tornar viável a realização 
do PI, como pequenos projetos para sensibi-
lizar profissionais, para captar recursos, etc. 
Citamos alguns deles, e a seguir, apresentamos 
o modelo adotado pela ESPBA.

Alguns autores9 adotam a Estrutura 
Analítica do Projeto (EAP), baseando-se no 
‘Manual do Ministério da Saúde’. Propõem 

a representação gráfica das ações previstas, 
na qual está relacionado hierarquicamente o 
conjunto de atividades necessárias para que se 
atinja o objetivo geral do projeto. A EAP é um 
diagrama que permite a visualização de todos 
os produtos ou subprodutos do projeto e de 
suas partes; todas as atividades necessárias e o 
tempo para realizá-las; responsabilidades asso-
ciadas a cada atividade; recursos a serem dispo-
nibilizados e os custos associados17.

Um modelo de planejamento e gestão 
de projetos educacionais pode ser estrutu-
rado a partir de três componentes básicos: 
Escopo, Plano de Ação e Plano de Controle 
e Avaliação, em que o escopo é tomado como 
referência para a elaboração dos planos8. 
Nessa proposta, o Plano de Ação indica todos 
os procedimentos e recursos que serão mo-
bilizados para a execução daquilo que foi 
expresso no escopo do projeto. Já o Plano 
de Controle e Avaliação relaciona, de forma 
estruturada, todos os procedimentos neces-
sários para acompanhamento e avaliação 
sistemática da execução do projeto e dos re-
sultados alcançados. 

A ESPBA, visando adequar essas diferen-
tes propostas, e as contribuições teórico-
-metodológicas do PES13, aos objetivos 
educacionais das residências e outros cursos 
de especialização que promove, sugere a 
adoção da Matriz do Plano de Intervenção, 
abaixo apresentada. 

Quadro 1. Matriz do Plano de Intervenção

Objetivos 
Específicos

Ações/ 
Atividades

Metas Indicadores Recursos Prazo Responsável

Fonte: ESPBA, 2016.
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As metas buscam quantificar aquilo ao qual 
o PI se propõe de maneira pragmática. Devem 
ser definidas de forma objetiva e clara, com-
pondo uma ou mais metas para cada objetivo 
específico, e estabelecer a previsão de realiza-
ção em determinado período de tempo.

Os indicadores da matriz se referem ao 
acompanhamento contínuo e sistemático 
das atividades previstas, verificando se a exe-
cução do projeto está ocorrendo conforme o 
planejado. Também chamado de indicadores 
de monitoramento8, visam acompanhar o 
trabalho que está sendo realizado com foco 
nos produtos do projeto, por meio de indica-
dores viáveis para seu acompanhamento.

É importante distinguir estes indicadores da 
Matriz, voltados para o passo a passo das ações 
realizadas, dos indicadores de avaliação, que 
são as estratégias que permitem a quantificação 
e qualificação dos resultados de intervenção, 
isto é, procedimentos previstos que deverão 
ser utilizados para avaliar se os objetivos foram 
alcançados. Esses procedimentos que avaliam 
resultados se referem de modo estreito aos 
objetivos propostos. Há ainda a avaliação de 
impacto, que são os resultados estendidos 
do projeto, que podem ocorrer algum tempo 
depois do encerramento, como consequências 
dos resultados alcançados mais a longo prazo8.

Como esses indicadores de avaliação são 
mais amplos e diretamente relacionados 
com os resultados esperados, propõe-se que 
na estruturação do projeto eles sejam desig-
nados mais adiante.

Na Matriz, devem constar ainda os recur-
sos humanos e materiais necessários para a 
realização das ações, os prazos – período de 
cada ação – e os setores/agentes responsá-
veis – os atores que contribuirão para a con-
cretização do projeto.

Cronograma de execução

Disposição gráfica do tempo que será gasto 
na realização do projeto, de acordo com as 
ações a serem cumpridas ao longo do seu 
desenvolvimento. 

Orçamento

Planejamento de custos com a descrição dos 
recursos financeiros disponíveis e os neces-
sários para a execução do projeto.

Análise de viabilidade

Ponderações quanto à governabilidade e à sus-
tentabilidade do PI proposto no âmbito em que 
será implementado. Deve-se apresentar fatores 
que podem atuar como limitadores e potencia-
lizadores da realização da intervenção. Na pers-
pectiva do planejamento estratégico em saúde, 
é possível destacar alguns elementos importan-
tes, entre eles, a ‘análise de coerência’ (identifi-
car coerência e plausibilidade das ações tendo 
em vista os objetivos); ‘análise de factibilidade’ 
(identificar se estão disponíveis os recursos, 
tecnologias e modos de organização do traba-
lho); e a ‘análise de viabilidade’ como análise 
política para realização do projeto. 

Para a análise de viabilidade, podem ser 
observados os seguintes critérios: 

• Interesse social e institucional;

• Informações disponíveis e de fácil acesso;

• Dificuldades para a implementação;

• Tempo para realizar o projeto, conside-
rando-se o cronograma do curso. 

Indicadores de avaliação 

Conforme descrito acima, são estes indicadores 
que vão verificar a validade da intervenção ou 
subsidiar a sua reformulação. Cabe destacar, 
porém, que os indicadores nem sempre são 
quantitativos. É possível ainda pensar dimen-
sões qualitativas das práticas avaliativas.

Resultados esperados

Discussão sobre os benefícios esperados a 
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partir da implementação do PI. Os resulta-
dos esperados mantêm uma estreita relação 
com os objetivos propostos. Podem indicar 
solução de problemas, melhorias de desem-
penho de pessoas ou da instituição, aumento 
do nível de satisfação, redução de perdas etc. 
Trata-se, portanto, da expectativa de con-
tribuição do projeto para a resolução de um 
problema detectado no local de serviço e/ou 
para a proposta de saúde em geral.

Aplicabilidade e potencial 
de resolução de problemas

A ESPBA oferece regularmente dois cursos 
de residência e outros quatro cursos de 
especialização: O Programa Estadual de 
Residência Multiprofissional Regionalizada 
em Saúde da Família (Permusf ); o Curso 
de Residência em Medicina, Família e 
Comunidade (CRMFC); o Curso de Gestão 
da Atenção Básica com ênfase nas Redes 
de Atenção à Saúde (Cegeab – Redes); 
o Curso de Gestão de Serviços de Saúde 
(Cegess); o Curso de Especialização em 
Enfermagem Obstétrica (CEEO) e o Curso 
de Especialização em Saúde Pública (Cesp). 

Uma análise dos Trabalhos de Conclusão 
de Curso (TCC) dos egressos desses cursos 
permite uma visão panorâmica da relevância 
dos PI nos processos formativos dos trabalha-
dores de saúde do estado da Bahia. Os cursos 
CEEO, Cegeab – Redes, Cegess e Cesp reuni-
ram 133 discentes, dos quais 130 apresenta-
ram os TCC. Somando-se aos programas de 
residência, totalizam-se 192 discentes com 
apresentação de 189 trabalhos. Entre esses, 155 
(83%) adotaram a modalidade do PI. 

Vale ressaltar, entretanto, que essa mo-
dalidade era obrigatória nos cursos CEEO 
e Cegess. Por outro lado, havia uma flexibi-
lidade em relação à modalidade do TCC a 
ser desenvolvido pelo discente nos demais 
cursos. Ademais, apesar disso, é curioso ob-
servar que a escolha por PI se deu em cerca 
de 72% dos discentes de cada curso. 

Destaca-se, ainda, que poucos trabalhos 
inicialmente propostos como PI foram modi-
ficados para revisões de literatura ou relatos 
de experiência pelas dificuldades encontra-
das pelos autores no processo de análise de 
viabilidade, especialmente por restrições or-
çamentárias e falta de apoio da gestão para a 
execução do projeto. 

Isso revela a aplicabilidade dessa modali-
dade de trabalho à realidade do corpo discen-
te da ESPBA, formado pelos trabalhadores 
da Secretaria de Saúde do Estado, dentro da 
perspectiva educação permanente, em que o 
discente-trabalhador é motivado pelos de-
safios do seu cotidiano, ao desenvolvimento 
da aprendizagem e da produção de conheci-
mento a partir de um processo continuo de 
reflexão e ação sobre a sua realidade. 

Assim, a valorização do espaço de trabalho 
como eixo formador para os profissionais de 
saúde do SUS tem-se revelado como uma ten-
dência cada vez mais presente nos processos 
formativos da ESPBA, manifestando-se, entre 
outras experiências, por meio do privilégio 
direto ou indireto, aos PI, em detrimento dos 
demais – como tem ocorrido no incentivo às 
recentes turmas do programa de residência 
de medicina, família e comunidade à elabora-
ção e implantação dos referidos projetos.

Especificamente no que se refere aos PI 
apresentados pelos discentes, identificou-se 
uma divisão em alguns eixos temáticos, a 
saber: gestão, cuidado, educação permanen-
te e controle social. 

Ao considerar que pensamento crítico e 
autocrítico sobre o fazer laboral remete, via 
de regra, a uma reflexão sobre os processos 
de trabalho, não seria de surpreender que 
a maior parte dos PI (44%) apresentasse a 
gestão como eixo temático, corroborando 
as discussões teóricas que caracterizam o PI 
como importante ferramenta para esta área. 
O cuidado apresentou-se com o segundo 
maior percentual (42%), refletindo o caráter 
essencial da prática do profissional de saúde. 
Em terceiro lugar, aparecem os trabalhos que 
têm a educação permanente como objeto de 
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intervenção. Apesar do percentual mais re-
duzido (13%), esse interesse reflete a neces-
sidade de qualificação profissional como um 
dos grandes desafios apontados pela Política 
Nacional de Gestão do Trabalho. 

Chama atenção, contudo, a quantidade 
insignificante de trabalhos envolvidos com 
a temática do controle social. Apesar de se 
constituir em um dos pilares do SUS, há um 
indicativo de que esse eixo temático não se 
faz presente no cotidiano dos trabalhadores 
da saúde do estado. A busca de um maior en-
tendimento desse fenômeno abre perspecti-
va para o desenvolvimento de novos estudos 
exploratórios capazes de potencializar os 
processos formadores para o fortalecimento 
desse campo estruturante do SUS.

 Considerações finais

Ao se considerar as concepções teórico-
-metodológicas adotadas pela ESPBA e que 
o seu público-alvo é o trabalhador que atua 
no SUS/BA, o lócus de trabalho é acionado 
como campo de pesquisa e de intervenção 
nas ofertas pedagógicas, que não devem ser 
vistas como simples somatório de conteúdos 
e técnicas, mas como processos que estão in-
timamente articulados com o próprio traba-
lho, assumindo-o como base para produção 
e reconstrução de conhecimentos e práticas, 
como preconiza a educação permanente, em 
um exercício contínuo de ação-reflexão-ação, 
na perspectiva da aprendizagem significativa.

Problemas e necessidades identificadas 
pelos trabalhadores em seus contextos de 
ação aproximam a formação da realidade do 
trabalho em saúde e das reivindicações dos 
usuários dos serviços de saúde, reiterando a 
importante e intrínseca relação entre prática 
e teoria. Ademais, ricas discussões realiza-
das nos cursos provocaram a reflexão sobre 
as possibilidades e desafios de uma atuação 
profissional que favoreça uma melhor 

articulação entre as diversas áreas do conhe-
cimento e reverbere em ações de saúde mais 
integrais nos diferentes territórios, uma vez 
que o trabalho em equipe enriquece a prática 
e possibilita que a rede de cuidados se realize 
de forma mais eficiente. 

O debate sobre os possíveis elementos teó-
ricos que influenciam ou estariam na origem 
do PI como ferramenta de gestão e prática 
científica reúne aspectos que o caracterizam 
e apresenta princípios que devem ser obser-
vados antes de formular e desenvolver um 
projeto como esse. Retrata a sua complexi-
dade ao destacar as questões políticas como 
importantes fatores que podem facilitar ou 
impossibilitar a abertura, avanço ou consoli-
dação dos projetos.

No que se refere à análise dos projetos 
desenvolvidos pelos discentes da ESPBA, 
ao longo desse período em que se aperfei-
çoou o entendimento teórico acerca do PI, 
observa-se que houve maior incremento, 
tanto qualitativa quanto quantitativamente, 
dos trabalhos nos cursos. Falta avançar em 
outros estudos que possam revelar em que 
medida esses projetos foram implementados 
e quais as principais mudanças identificadas 
nas práticas, a partir da análise da situação e 
dos indicadores de avaliação propostos.

Por fim, espera-se que o contínuo aperfei-
çoamento das práticas de elaboração dos TCC 
contribua com a produção e disseminação de 
conhecimentos na Rede SUS-Ba, inclusive para 
a percepção crítica dos cenários e ampliação 
da capacidade de intervenção dos egressos, 
propósito que integra o conjunto de competên-
cias da ESPBA e fortalece, consequentemente, 
a Política Estadual de Gestão do Trabalho e 
Educação na Saúde (PEGTES). 
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